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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO DE VEÍCULO. INEXISTÊNCIA DE PARCELA 
EM  ABERTO.  PRIVAÇÃO  DO  BEM.  DANO  MORAL 
EVIDENCIADO.  CONDENAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO TJPB E OUTROS TRIBUNAIS. ART. 557, 
§ 1º, CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Comprovada  a  inexistência  de  dívida  apta  a  ensejar  a 
propositura  de  ação  de  busca  e  apreensão,  impõe-se  a 
condenação  da  instituição  financeira  ao  pagamento  de 
indenização por danos morais.

-  A  indenização  por  dano  moral deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 
extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o valor  não pode ensejar  enriquecimento 
sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Hindenburgo  Ramos  de 
Brito contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 15ª Vara da Comarca da Capital, 
nos autos da ação de indenização por danos morais ajuizada pelo recorrente, em face 
da instituição financeira recorrida.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou 
improcedente  o  pedido,  considerando  que  entre  a  apreensão  do  veículo  e  a 



revogação  da  liminar  de  reintegração  foi  de  apenas  05  cinco  dias,  não  havendo 
demonstração de constrangimento ou qualquer outro sentimento capaz de justificar a 
condenação  por  danos  morais.  Condenou o  promovente  em  custas  e  honorários 
advocatícios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Inconformado, o promovente interpôs tempestivamente recurso 
apelatório, almejando a reforma da decisão de primeiro grau, relatado, em síntese, 
que houve a demonstração de que o banco promovido moveu indevidamente ação 
de  reintegração  de  posse  fundado  em  falta  de  pagamento  de  prestação,  sendo 
deferida liminar para que houvesse a busca e apreensão do veículo.

Afirma  que  recebeu  em  sua  residência  oficial  de  justiça  no 
sentido de cumprir a liminar, momento em que insistiu, sem sucesso, no sentido de 
comprovar a inexistência de qualquer parcela em atraso, experimentado vergonha e 
humilhação no momento do desapossamento do veículo, realizado na presença de 
familiares e vizinhos.

Aduz que além do constrangimento, ficou impossibilitado de 
utilizar o veículo, sendo obrigado a comprovar em Juízo o pagamento antecipado da 
parcela discutida (nº 18), momento em que foi revogada a liminar e devolvido o bem.

Realça  a  existência  de  ato  ilícito  do  ato  realizado  pela 
instituição  financeira  e  a  consequente  necessidade  de  ressarcimento  moral  pelos 
constrangimentos  experimentados.  Pugna  pelo  provimento  do  recurso,  com  a 
condenação  do  promovido  em  danos  morais,  bem  como  em  custas  e  honorários 
advocatícios.

Contrarrazões às fls. 61/78.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
os autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o breve relatório.

DECIDO

Compulsando-se os autos e analisando a casuística posta em 
deslinde,  há  de  se  adiantar  que  o  recurso  apelatório  em  disceptação  merece 
provimento.

A esse respeito,  fundamental  destacar que a controvérsia ora 
em desate transita em redor dos supostos danos morais decorrentes de apreensão 
indevida  de  veículo,  fundada  em  suposta  falta  de  pagamento  de  prestação  de 



contrato de arrendamento mercantil firmado entre o autor e a instituição financeira 
demanda. Nesta senda, o feito tomara seu trâmite regular, sobrevindo a sentença ora 
guerreada que, conforme relatado, julgou improcedente o pedido. Contra a decisão 
apela o promovente.

Analisando detidamente os autos, entendo que merece guarida 
o pedido autoral.

No  caso  dos  autos,  não  se  requer  maiores  esforços  para 
observar que a instituição financeira ingressou como ação de reintegração de posse 
(nº 0002633-50.2013.815.0000) de forma equivocada, sob o fundamento de que havia o 
inadimplemento  de  parcela  pelo  promovente,  quando,  em  verdade,  a  parcela 
discutida (nº 18) havia sido paga de forma antecipada pelo autor. 

Ao meu sentir,  diferente  do  entendimento  da  magistrada  de 
piso, o evento narrado caracterizou situação configuradora de vilipêndio moral.

Nesse  diapasão,  denoto  que  o  promovente  teve  em  seu 
desfavor o cumprimento de liminar de busca e apreensão em sua residência, fundada 
em um débito inexistente, bem como experimentou transtornos em ter que buscar a 
via judicial para ter novamente a posse do bem e em ficar sem usufruir do automóvel 
por  cinco  dias,  este,  como  comezinho,  essencial  para  a  locomoção  da  família  e 
trabalho.

Noutro norte, denoto que a instituição financeira, após o Juízo 
de primeiro grau haver revogado a medida liminar de busca e apreensão, requereu a 
desistência da ação de reintegração e, nessa demanda, não apresentou resposta aos 
termos autorais.

Com isso, mostra-se evidente a responsabilidade da instituição 
demandada,  a  qual  deveria  tratar  com  maior  zelo  a  averiguação  dos  dados  e 
pagamentos do cliente.

Diante desse contexto, não há como negar que a apreensão do 
automóvel do autor se revelou arbitrária,  sendo ato ilícito capaz de ensejar abalo 
moral. 

Assim  sendo,  evidenciado  resta  o  ato  ilícito  da  instituição 
financeira demandada, sendo que a consequência lógica é a sua responsabilização 
pelo dano moral causado que,  aliás,  em situações como essa,  se caracteriza como 
dano in re ipsa. É dizer, o dano prescinde de prova quanto ao prejuízo concreto, pois 
o  fato  de  ter  seu  bem  apreendido  sem  nada  dever  à  demandada  representa 
inequívoca humilhação e abalo psíquico suportado pelo autor.



Corroborando  referido  entendimento,  manifesta-se  a  própria 
Jurisprudência  dominante  do  TJPB,  nos  termos  do  que  denotam  os  seguintes 
julgados:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  - 
QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA  -MANUTENÇÃO  INDEVIDA  DO 
NOME DO AUTOR NO ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - 
INÉRCIA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  -  DANO  MORAL 
CONFIGURADO -  QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO 
NOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABI  LIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE - PROVIMENTO. - A inscrição negativa 
indevida, notadamente quando a dívida já se encontra quitada gera, 
por  si  só,  dano  moral  indenizava  pela  ofensa  aos  direitos  da 
personalidade, consubstanciado na mácula do nome do consumidor 
no  cadastro  de  inadimplentes.  -  O  valor  da  indenização  deve 
mostrar-se suficiente para reparar o dano do ofendido e servir como 
meio  didático  ao  condenado  para  não  reiterar  a  conduta  ilícita, 
devendo  pautar-se  nos  princípios  da  Razoabilidade  e 
Proporcionalidade. (TJPB,  00120060207675001,  DES.  SAULO 
HENRIQUES DE SA E BENEVIDES, 3ª Câmara,  22/05/2009).

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  PRESTAÇÃO 
DEVIDAMENTE  QUITADA.  DÉBITO  INEXISTENTE. 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NO  SPC.  DANO  MORAL. 
INDENIZAÇÃO  EM  VALOR  ELEVADO.  REDUÇÃO.  RECURSO 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  Enseja  dano  moral  indenizável  a 
inscrição  em  cadastro  restritivo  de  crédito  quando  devidamente 
pagas as parcelas da dívida contraída. O dano moral, nesse caso, é 
presumido,  sendo  desnecessária  a  prova  de  sua  configuração.  O 
valor da indenização do dano moral deve ser arbitrado pelo juiz de 
maneira  a  servir,  por  um  lado,  de  lenitivo  para  a  dor  psíquica 
sofrida pelo lesado, sem importar a ele enriquecimento sem causa 
ou  estímulo  ao  abalo  suportado;  e,  por  outro  lado,  deve 
desempenhar uma função pedagógica e uma séria reprimenda ao 
ofensor,  a  fim de evitar  a recidiva.  (TJPB, 00120070303308001,  DR. 
CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO, 1ª Câmara Cível, 29/03/2010). 

Em casos análogos, destaco os ressentíssimos julgados do TJRS:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  AÇÃO 
ORDINÁRIA.  DÍVIDA  INEXISTENTE.  AJUIZAMENTO  DE 
AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  DANOS  MORAIS.  1. 
Comprovada a inexistência de dívida apta a ensejar a propositura 
de ação de busca e apreensão, impõe-se a condenação da instituição 
financeira  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais.  2.  A 



reparação por danos morais deve proporcionar a justa satisfação à 
vítima e, em contrapartida, impor ao infrator impacto financeiro, a 
fim de dissuadi-lo da prática de novo ilícito, porém de modo que 
não signifique enriquecimento sem causa do ofendido. Ponderação 
que recomenda a fixação da verba indenizatória em R$ 20.000,00 
(vinte mil reais). Juros moratórios incidentes a partir da citação, e 
correção  monetária  a  contar  da  fixação  do  quantum.  3.  Ônus 
sucumbenciais  redimensionados  e  redistribuídos.  APELAÇÃO 
PROVIDA,  POR  MAIORIA,  VENCIDO  O  RELATOR,  QUE  A 
PROVIA  EM  MENOR  EXTENSÃO. (Apelação  Cível  Nº 
70066472143,  Décima Quarta Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do 
RS, Relator: Mário Crespo Brum, Julgado em 03/03/2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  AJUIZAMENTO  DE 
AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  DE  MOTOCICLETA,  COM 
PERFECTIBILIZAÇÃO  DA  MEDIDA,  SEM  QUE  O  AUTOR 
EFETIVAMENTE  ESTIVESSE  DEVENDO  PARCELAS  DE 
FINANCIAMENTO. DANO MORAL EVIDENCIADO. RECURSO 
APENAS EM RELAÇÃO AO QUANTUM ARBITRADO. VALOR 
RAZOAVELMENTE  FIXADO,  QUE  MERECE  SER  MANTIDO. 
APELO  DESPROVIDO.  UNÂNIME. (Apelação  Cível  Nº 
70062049093, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 03/03/2016)

Portanto, não há como negar a existência da ofensa a que fora 
submetido  o  recorrente,  visto  restar  incontroverso  que  a  busca  e  apreensão  foi 
baseada  em  cobrança  indevida.  Disso,  extrai-se,  inequivocamente,  o  nexo  de 
causalidade,  pois  foi  a  conduta  irresponsável  da  apelada  que  resultou  o 
constrangimento suportado pela parte promovente.

Assim, tal fato causou, por si só, mácula suficiente para dar azo 
ao pleito indenizatório.

Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, o Superior 
Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  nº  238.173,  cuja  relatoria  coube  ao 
Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para a 
quantificação do dano moral.  Recomendável que o arbitramento seja feito com 
moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto” (grifou-se).

A esse  respeito,  necessário  consignar  que  a  indenização  por 
dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  de acordo com o 
princípio da razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a extensão do 
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode 
ensejar enriquecimento sem causa,  nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir  a 
reincidência em conduta negligente.



Ou seja, referida indenização deve ser bastante para compensar 
a dor do lesado e constituir um exemplo didático para a sociedade de que o direito 
repugna  a  conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e 
resguardar a dignidade humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do 
dano, inibindo-o em relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um 
valor de desestímulo. 

Reforçando tal inteligência, o Colendo STJ proclama:

“[...] 3.  É assente que o    quantum   indenizatório devido a título de   
danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do  prejuízo  sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 
conta  a  capacidade econômica do réu.  4.  A jurisprudência  desta 
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este   quantum   
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade 
e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar 
que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que 
não impede que se fixe um valor compensatório, com o intuito de 
suavizar o respectivo dano. [...]” (REsp 716.947/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, T1, DJ 28.04.2006).

Diante  disso,  considerando  as  particularidades  do  caso, 
entendo que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mostra-se razoável e adequado a 
reparar os danos de ordem moral sofridos pelo autor, estando em consonância com 
os demais julgados da Quarta Câmara Cível desta Corte.

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no artigo 
557, §1º, do CPC,  dou provimento ao recurso apelatório, para afastar a cobrança e 
condenar a promovente em danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Condeno  ainda  o  promovido  em  custas  e  honorários 
advocatícios, que fixo em 20% sobre o valor da condenação.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 09 de março de 2016

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


